
 

CANAL DE DENÚNCIAS INTERNA FUNDAÇÃO RICARDO DO ESPÍRITO SANTO SILVA 

REGULAMENTO 

CAPÍTULO I 

REFERÊNCIAS PREAMBULARES 

A disponibilização do presente canal de denúncias internas, doravante designado por CDI, 
da Fundação Ricardo do Espírito Santo Silva (FRESS), dá cumprimento a obrigação legal 
determinada no âmbito do Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC), estabelecido 
pelo Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, e do Regime Geral de Proteção de 
Denunciantes de Infrações (RGPDI), estabelecido pela Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro, 
lei que transpõe para o ordenamento jurídico nacional a Diretiva (UE) 2019/1937 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2019, relativa à proteção das 
pessoas que denunciam violações do direito da União Europeia. 

O cumprimento das regras definidas no presente CDI, decorre dos regimes anteriormente 
referidos, em conjugação com o quadro legal do RGPDI.  

O RGPDI tem por objetivo assegurar a proteção da pessoa singular que denuncie ou 
divulgue publicamente uma infração cometida, que esteja a ser cometida ou cujo 
cometimento se possa razoavelmente prever, bem como a tentativa de ocultação, com 
fundamento em informações obtidas no âmbito da sua atividade profissional. 

Para efeitos do presente CDI pode ser considerado/a DENUNCIANTE, nos termos previstos 
no RGPDI, a pessoa que no âmbito de uma relação profissional, direta ou indireta, com a 
FRESS, seja: 

 Trabalhador/a (independentemente das funções e do tipo de contrato de trabalho 
que titula a relação laboral); 

 Prestador/a de serviço, contratante, subcontratante e fornecedor/a, bem como 
quaisquer pessoas sob a sua supervisão e direção; 

 Membro de órgão estatutário; 
 Aluno da Escola de Artes e Ofícios;  
 Estagiário/a, remunerado ou não remunerado. 

Não obsta à consideração de pessoa singular como denunciante, a circunstância de a 
denúncia ter por fundamento informações obtidas numa relação profissional entretanto 
cessada (ex-trabalhadores) com a FRESS, bem como durante o processo de recrutamento, 
ou durante outra fase de negociação pré-contratual de uma relação profissional, 
constituída ou não constituída, com a FRESS. 

A denúncia pressupõe BOA-FÉ e FUNDAMENTO SÉRIO para crer que as informações são, 
no momento da denúncia ou da divulgação, verdadeiras. 



A denúncia é efetuada, tratada e registada sempre de forma confidencial, com indicação 
do nome e das informações de contacto, ou, por opção expressa do/a denunciante, de 
forma totalmente anónima. 

O canal de queixas e denúncias destina-se a garantir que situações de irregularidades, 
condutas inadequadas, assédio, fraudes, corrupção ou outras violações sejam 
comunicadas de forma segura e a identidade dos denunciantes seja protegida. 

 

CAPÍTULO II 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente regulamento tem como objetivo estabelecer diretrizes e procedimentos para o 
uso do Canal de Queixas e Denúncias, garantindo que qualquer ato ou conduta contrária 
às normas internas da organização, à legislação vigente ou aos princípios éticos, seja 
comunicado de forma eficaz e segura. 

Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação  

 
Este regulamento aplica-se a todos os trabalhadores, prestadores de serviços, parceiros 
comerciais, fornecedores, clientes e qualquer outra pessoa que tenha relacionamento 
com a organização. 

Artigo 3.º 

Definições 

i. Canal de Queixas e Denúncias: Meio de comunicação confidencial para que 
qualquer pessoa possa reportar práticas indevidas, como corrupção, assédio, 
discriminação, fraude, entre outras condutas inapropriadas. 

ii. Denunciante: Pessoa que submete uma queixa ou denúncia por meio deste 
canal. 

iii. Investigador: Responsável pela análise e investigação das denúncias 
recebidas. 
 

CAPÍTULO III 

PRINCÍPIOS E GARANTIAS DAS PARTES 

Artigo 4.º 

Confidencialidade 

Toda a denúncia será tratada com a máxima confidencialidade, assegurando a proteção 
das informações pessoais do denunciante e dos envolvidos. Apenas pessoas autorizadas 
terão acesso aos detalhes da denúncia, com base na necessidade de investigação. 



Artigo 5.º 

Proteção contra Retaliação 

Através deste regulamento e, bem assim, pela criação do respetivo canal, fica garantido 
que qualquer denúncia será tratada sem risco de retaliação contra o denunciante. 
Qualquer tentativa de represália será considerada uma infração grave e será punida de 
acordo com as normas internas da organização. 

Artigo 6.º 

Imparcialidade e Justiça 

As denúncias serão investigadas de maneira imparcial, assegurando o direito de defesa de 
todos os envolvidos e o cumprimento dos princípios de justiça. 

 

CAPÍTULO IV 

SOBRE A DENÚNCIA 

Artigo 7.º 

Canais Disponíveis 

O denunciante pode utilizar um dos seguintes meios para reportar sua queixa ou denúncia: 

 E-mail: canaldenuncia@fress.pt 

 Atendimento Presencial: Gabinete de Recursos Humanos, das 9h às 17h, de 
segunda a sexta-feira. 

 

Artigo 8.º 

Informações Necessárias 

O denunciante deve fornecer, sempre que possível: 

 Descrição detalhada do incidente. 

 Data e local em que ocorreu o fato. 

 Nomes de pessoas envolvidas. 

 Evidências ou documentos que comprovem a denúncia. 

 

Artigo 9.º 

Anonimato 

O denunciante tem o direito de fazer a denúncia de forma anónima. Contudo, ao fazê-lo, 
deverá estar consciente que essa opção poderá implicar limitações na investigação ou na 
resposta de forma direta ao denunciante, que neste caso não se efetuará. 

 



CAPÍTULO V 

PROCESSAMENTO DA DENÚNCIA 

Artigo 10.º 

Responsáveis pela receção e análise da denúncia 

1. As denúncias deverão ser dirigidas ao Presidente do Conselho de Curadores da 
FRESS. 

2. A análise das denúncias será realizada por quem o Presidente nomeie para o efeito, 
que, conjuntamente com ele, serão responsáveis por garantir a imparcialidade e a 
confidencialidade durante a investigação. 

Artigo 11.º 

Prazos 

As denúncias serão avaliadas e investigadas em um prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir do recebimento da denúncia. 

Caso seja necessário um alargamento do prazo para total apuramento dos factos 
denunciados, o denunciante será informado sobre o status do processo. 

Artigo 12.º 

Acompanhamento e Feedback 

Sempre que possível, o denunciante receberá um retorno sobre o andamento da 
investigação. O retorno será feito de maneira confidencial, respeitando a privacidade das 
partes envolvidas. 

 

CAPÍTULO VI 

GARANTIA DA INFORMAÇÃO  

Artigo 13.º 

Proteção de Dados 

As informações reunidas durante o processo de denúncia, serão tratadas com total sigilo e 
em conformidade com a legislação citada nas referências preambulares e demais leis que 
regulem esta matéria.  

Artigo 14.º 

Controlo de Acesso 

Somente quem for devidamente autorizado pela entidade recetora, no caso pelo 
Presidente do Conselho de Curadores da FRESS terá acesso às denúncias e aos 
documentos relacionados à investigação. 

Todos os envolvidos no processo de investigação deverão assinar um termo de 
confidencialidade. 

 



CAPÍTULO VII 

SANÇÕES 

Artigo 15.º 

Retaliação 

Qualquer ato de retaliação contra um denunciante que agiu de boa-fé, reportando factos 
comprovadamente autênticos, será considerado uma violação grave das normas internas 
da FRESS e, como tal, será tratado com a devida seriedade, podendo resultar na aplicação 
de medidas disciplinares graves. 

Artigo 16.º 

Falsas Denúncias  

Denúncias feitas de má-fé, com o intuito de prejudicar outros, serão analisadas e, se 
comprovada a falsidade, o denunciante poderá ser responsabilizado conforme as normas 
da organização, incorrendo na abertura de um processo disciplinar. 

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 17.º 

Comunicação e Divulgação 

Este regulamento será convenientemente divulgado em todos os canais de comunicação 
interna da FRESS, garantindo que todos os envolvidos tenham pleno conhecimento sobre 
a existência do canal e como utilizá-lo. 

Artigo 18.º 

Revisão e Atualização 

Este regulamento será revisto anualmente ou sempre que houver alterações significativas 
nas políticas internas ou na legislação aplicável. Quaisquer modificações serão 
comunicadas atempadamente a todos os colaboradores. 

Artigo 19.º 

Entrada em vigor 

O regulamento do CDI entra em vigor na data de aprovação pelo Conselho de 
Administração da FRESS e aplica-se imediatamente a todas as pessoas que interagem com 
a FRESS, conforme descrito neste documento. 

 

 


